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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  238/2013

SÚMULA:
Dá nova redação ao artigo 8º da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município).

SALA DAS SESSÕES,   19 de setembro de 2013.

GAÚCHO TAMARRADO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº  238/2013

SÚMULA:
Dá nova redação ao artigo 8º da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 8º da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município),   passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 8º  Só serão fornecidos Alvarás de Licença de Localização para os seguintes estabelecimentos:

I – que exploram as atividades de jogos eletrônicos e similares, bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas alcoólicas, desde que distem, no mínimo, 300 (trezentos) metros de estabelecimentos de ensino fundamental e médio; 

II – que exploram jogos de bilhar ou quaisquer dos seus similares, desde que situados em locais que distem, no mínimo, 300 (trezentos) metros de estabelecimentos de ensino fundamental e médio ou de bibliotecas públicas; 

III – que permitam o consumo de bebidas alcoólicas no local, desde que situados em locais que distem, no mínimo, 300 (trezentos) metros de estabelecimentos de ensino fundamental e médio ou cursos preparatórios, observado o seguinte: será respeitado o direito adquirido dos estabelecimentos que, na data da publicação desta lei, possuírem Alvará de Licença para Funcionamento expedido pelo Município com autorização para consumo de bebidas alcoólicas, desde que mantenham as características do alvará de origem;

IV – . . .

V – . . .

VI – . . .

PROJETO DE LEI Nº  238/2013

§ 1º
Os estabelecimentos de ensino fundamental e médio que pretenderem se instalar próximos aos estabelecimentos descritos nos incisos I a III do caput deste artigo também deverão obedecer ao distanciamento mínimo ali previsto. 

§ 2º
Para que se meçam as distâncias de que tratam os incisos I a III do caput deste artigo partir-se-á dos portões de acesso dos alunos aos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, dirigindo-se ao eixo da rua em que se localizarem e, por este, até a porta de acesso dos estabelecimentos ali referidos.

§ 3º . . .

§ 4º . . .

§ 5º . . .

§ 6º . . .

§ 7º O disposto nos incisos I, II e III deste artigo não se aplica aos estabelecimentos localizados nos Distritos do Município.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   19 de setembro de 2013.

GAÚCHO TAMARRADO

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

Nossa mensagem tem por escopo dar nova redação ao artigo 8º da Lei nº 11.468,  de 29 de dezembro de 2011 (Código de Posturas do Município).

As alterações propostas são:

1) excluir dos incisos I, II e II deste artigo a expressão “centros de educação infantil”  e “ensino superior.”
2)  Excluir do parágrafo 1º a expressão “centros de educação infantil” e acrescentar a expressão “ensino fundamental e médio”.

3) Acrescentar ao parágrafo 2º a frase “dos alunos”, deixando claro que a medição das distâncias ali referidas contam-se dos portões de acesso dos alunos aos estabelecimentos de ensino.

4) Acrescentar o § 7º estabelecendo que os distanciamentos previstos nos incisos I, II e III do artigo 8º não se aplicam aos estabelecimentos localizados nos Distritos do Município.

Passemos então ao porquê das alterações ora propostas.

O espírito dos distanciamentos deste artigo é deixar longe o comércio de bebidas alcoólicas dos estabelecimentos de ensino (centro de educação infantil, e outros).

No que tange a educação infantil não vejo óbice em suprimir desses incisos a nomenclatura “Educação infantil”, uma vez que esses estabelecimentos recepcionam crianças de 0 a 5 anos que,  com certeza são acompanhados pelos pais ou responsáveis ao adentrar no estabelecimento e ao sair, inviabilizando de fato o incentivo ao consumo de bebida alcoólica.
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No que tange ao ensino superior, entendemos que o ensino é dividido da seguinte maneira:

Ensino Infantil: É dividido em Maternal que vai de 0 a 3 anos, onde existe o Berçário,  de 0 a 1 ano,  e os maternais 1, 2 e 3, um para cada ano de vida; e Educação Infantil de 3 a 5 anos,  que são divididos por períodos, conforme a idade. 

Ensino Fundamental: Dividido em anos, que vão do 1º ao 9º ano,  e as idades vão de 6 a 14 anos, cronologicamente um ano para cada série. Pode vir a começar aos 4 anos. 

Ocorre que uma Resolução de 2010 do Conselho Nacional de Educação  que passou a vigorar a partir de 2011 fixa o ingresso no Ensino Fundamental de crianças com 6 anos completos até 31 de março. 

Ensino Médio: Divididos em 3 séries e alunos dos 15 a 17 anos, cronologicamente um ano para cada período.

Conforme se vê do cronograma acima,  os frequentadores de ensino superior são maiores e capazes, ou seja, possuem mais de 18 anos, caracterizando a inviabilidade de se manter as metragens previstas no artigo 8º do  atual Código de Posturas, uma vez que a venda de bebida alcoólica é proibida para menor de 18 anos.

Retirando esses dois estabelecimentos de ensino (infantil e superior) dos distanciamentos previstos no artigo 8º,  estaremos  viabilizando o crescimento da cidade. 

Com relação aos Distritos, a alteração proposta é por demais óbvia  pois a se manter esses distanciamentos fica totalmente inviabilizada a instalação concomitantemente de estabelecimentos de ensino e estabelecimentos que comercializam bebidas alcoólicas em face do tamanho da sede dos Distritos.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   19 de setembro de 2013.

GAÚCHO TAMARRADO

VEREADOR
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